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Sentencga 03000

Trata-se de agéo civil publica proposta pelo Ministério Publico Federal em face de Aristé6fanes Nuvens, visando a reparagdo de danos ambientais em area de
protecdo ambiental em zona costeira, no Municipio de Angra dos Reis, consubstanciados, em sintese, como descrito na petigdo inicial: na modificagdo das
caracteristicas naturais da area, pela retirada de grande quantidade de areia da praia para calgamento de parte da propriedade do réu; pelo aterro e gramado de
larga faixa de areia da praia maritima, com edifica¢cdo de muro préximo ao mar e construcéo de pier, impedindo o livre acesso; e pela destrui¢cdo de grandes
rochas existentes na praia (matacdes), com uso de explosivos.

Pleiteia, entéo, o Ministério PUblico Federal a condenagao do réu a

(a) demolir as obras ilegais levadas a efeito com agressdes ao meio ambiente;

(b) recuperar a faixa de areia aterrada e gramada, restabelecendo o statu quo ante;

(c) pagar indenizagéo pelos danos ambientais causados, em valor a ser fixado em liquidagdo de sentenga;

(d) pagar verba a titulo de reparacéo por danos morais coletivos, a ser arbitrado judicialmente, devendo os valores das condenagdes dos itens "c" e "d" ser
revertidos ao Fundo de Defesa de Direitos Difusos. Pede, enfim, a fixacdo de multa cominatéria para o caso de descumprimento dos itens "a" e "b", e a
condenagdo do réu em honoréarios advocaticios.

A peticéo inicial, distribuida em maio de 2016, veio instruida com o inquérito civil anteriormente realizado, contendo diversas fotos e Laudo de Exame de Vistoria,
bem como com Laudo de Vistoria e Autos de Infra¢&o lavrados pelo Instituto Chico Mendes - ICMBio.

Superada a audiéncia de conciliacdo e mediacéo, alegou o réu, em contestacdo: a ilegitimidade do Ministério Publico Federal, porque se trata de simples
interesse local; sua prépria ilegitimidade para responder a ac¢éo, pois comprou e foi imitido na posse do imével em janeiro de 2016, do jeito em que se encontra,
néo tendo realizado os fatos imputados, como prova a escritura de compra e venda; que, mesmo superada esta questdo, haveria indisfargavel litisconsorcio
necessario com o vendedor do imével, que realizou as modificagées.

A defesa assinala a inépcia do pedido "d", especialmente diante de sua indeterminacéo e completa auséncia de fundamentagdo, e mostra que as obras foram
realizadas h& mais de cinco anos; que o inquérito civil foi aberto ha quatro anos e tramitou lentamente, com inuteis trocas de oficios, sem qualquer providéncia
para alertar eventuais compradores quanto ao possivel problema; que jamais houve adverténcia ou ressallva, também, por parte de 6érgdos ambientais ou por
parte da Secretaria de Patrimdnio da Unido, no momento em que pagou o laudémio referente & porgéo do imével localizada em terreno de marinha; que apenas
soube do problema no final de fevereiro de 2016, quando, ap6s comprar o imével, foi convocado aos autos do inquérito civil e Ihe foi proposto aderir a termo de
ajustamento de conduta, com teor idéntico as pretensdes "a" e "b" da inicial; que os autos de infragdo foram lavrados pelo ICMbio em 2010 e nunca houve
posterior providéncia; que, se admitida irregularidade, esta prescrita e também suprimida (diante da confianga legitima) a possibilidade de ser exigido o
desfazimento; que, de qualquer modo, ndo ha dano ambiental, pela pequena dimensdo das obras, que nédo prejudicam o meio ambiente; que, mesmo se
pudessem ser superados tais argumentos, ndo tendo praticado as pretensas ilegalidades ndo pode ser por elas responsabilizado, por falta de causalidade, a ndo
ser a inércia dos 6rgéos fiscalizadores. Pede, por conseguinte, a improcedéncia do pedido e a condenagéo do parquet em honorarios. Por fim, a luz do principio
da eventualidade, requer que o juizo expressamente garanta o seu direito de regresso contra o alienante, caso admita alguma responsabilidade, minima que
seja.

Foi aberto prazo para réplica , especialmente com vista a manifestacéo e eventual adequacéo da inicial quanto a alegada inépcia. Apds a oitiva do MPF, que
reiterou os termos de sua petigdo inicial, apontando que o dano moral estd adequadamente postulado e ocorre in re ipsa, foi determinada pericia, em decisdo
subscrita pelo ilustre Juiz Federal ent&o na titularidade da Vara, que n&o apreciou qualquer das preliminares (fls.).

Anexado o laudo, em janeiro de 2017, as partes manifestaram-se sem oposi¢do quanto a aspectos de fato e enfatizando seus argumentos anteriores. O
Ministério Publico chama atencdo , também, para a falta de autorizagdo para as obras, e o réu assinala que o parquet pretende, ao ver que o laudo elogia a
beleza do imével, transformasse em fiscal de postura. Aponta que a falta de autorizacéo esté fora do arcabouco ambiental e é de mero interesse administrativo;
aduz que ird requeré-la e reitera a ilegitimidade ativa, tanto mais quando nada se faz em relacéo a favelizacdo de vastas areas do municipio, estas sim danosas
ao meio ambiente. Assinala, para argumentar, caso acatada visdo ambientalmente retrégrada, que até poderia admitir que o imdvel tivesse de voltar as suas
caracteristicas originarias, desde que as custas do poder publico, que ficou inerte todo o tempo, em relagdo a obra feita por outrem.



E o relatorio.

Profira sentenca, adotado o relatério acima, que néo precisa ser repetido. O laudo aponta que: (i) a realizagio do projeto foi concluida no final de 2009, sem
qualquer aprovagao administrativa; (ii) a referéncia aos fatos, na inicial, esta correta e além do pier ha, também, boias e redes que impedem o livre acesso ao
local, via mar; (iii) o triplex (residéncia) foi terminado em 2004, regularmente licenciado, e ndo € objeto da acao; (iv) que as obras, sob o angulo subjetivo, "se
permitido ao perito avancar sob tal aspecto, enobrecem a caracteristica de luxo do imével e a beleza da area". Ndo ha necessidade de trabalhar com atos
infralegais, isto &, portarias e decretos.
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